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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*  
 

Lei Federal nº 12.836, de 2 de julho de 2013 - Altera os arts. 2o, 32 e 33 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade.  
 
Lei Complementar Estadual nº 147, de 27 de junho de 2013 - Dispõe sobre a utilização de parcela de depósitos judiciais 
para pagamento de requisições judiciais de pagamento, e dá outras providências.  

 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

Voltar ao sumário 

 

NOTÍCIA STF*  
 
Prazo de escutas telefônicas é matéria com repercussão geral reconhecida 
 

Foi reconhecida, no Supremo Tribunal Federal (STF), a existência de repercussão geral da matéria tratada no Recurso 
Extraordinário (RE) 625263, no qual se discute a possibilidade de se renovar sucessivamente a autorização de 
interceptação telefônica para fins de investigação criminal, sem limite definido de prazo. A Lei 9.296/1996, que regulamenta 
a interceptação telefônica, define que as escutas devem ser determinadas por meio de decisão judicial fundamentada, não 
podendo exceder o prazo de 15 dias, renovável por igual período, quando comprovada a indispensabilidade desse meio de 
prova. A Constituição Federal, por sua vez, permite em seu artigo 136 a quebra de sigilo telefônico (reconhecido como uma 
garantia fundamental) em caso de decretação de estado de defesa, cuja duração não será superior a 30 dias, podendo ser 
prorrogado uma vez. 
Segundo o relator do recurso extraordinário, ministro Gilmar Mendes, a questão discutida no processo é constitucional e 
“transcende interesses meramente particulares e individuais das partes envolvidas no litígio, restando configurada a 
relevância social, econômica e jurídica da matéria”. Ao votar pela existência de repercussão geral no caso, o relator 
ressaltou que “a solução a ser definida por este Tribunal balizará não apenas este recurso específico, mas todos os 
processos em que se discute o tema”. Ele lembrou ainda que a “jurisprudência [do STF] tem se manifestado sobre o 
assunto, admitindo, em algumas hipóteses, a possibilidade de renovação do prazo das interceptações telefônicas”.  
Histórico 

O RE 625263 foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, 
ao conceder habeas corpus, anulou todas as provas obtidas a partir de escutas telefônicas que duraram mais de dois anos, 
ininterruptamente, em investigação criminal realizada no Paraná. Apontando “evidente violação do princípio [constitucional] 
da razoabilidade”, o STJ considerou ilícitas as provas, determinou que os autos retornassem à primeira instância (2ª Vara 
Criminal da Seção Judiciária do Paraná) para que fossem excluídas da denúncia as referências a tais provas. 
No Supremo, o MPF afirma que as escutas foram realizadas no contexto de uma ampla investigação conhecida como Caso 
Sundown, que apurou a prática de crimes graves, como delitos contra o Sistema Financeiro Nacional, corrupção, 
descaminho, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. Ainda segundo o MPF, a decisão do STJ “abriu espaço” para a 
invalidação de centenas de operações policiais que investigaram organizações criminosas e delitos complexos em todo o 
território brasileiro por meio de escutas que tenham durado mais de 30 dias. No recurso, o MPF pede a anulação da 
decisão do STJ e o reconhecimento da validade das interceptações telefônicas e das provas delas decorrentes. 

 

http://www.cnj.jus.br/
http://www.cnj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=7&MGWLPN=CONSULTA&LAB=EMENxWEB&ORI=9&ANO=2013&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=7&MGWLPN=CONSULTA&LAB=EMENxWEB&ORI=9&ANO=2013&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://www4.tjrj.jus.br/revista/default.aspx
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoesatuaisDM.html
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/especial/index.html
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/a99e317a9cfec383032568620071f5d2/2fdeef5ee46db1888325798200760228?OpenDocument
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=242810


A votação unânime quanto à existência de repercussão geral da matéria foi realizada no Plenário Virtual do STF. 
Leia mais... 
 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIA STJ*  

 
Petição eletrônica passará a ser obrigatória no STJ  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) publicou nesta quarta-feira (3) a Resolução 14/2013, que regulamenta o processo 
judicial eletrônico e determina que petições iniciais e incidentais sejam recebidas e processadas exclusivamente de forma 
digital. Com mais de 95% do total dos processos no STJ tramitando digitalmente, a obrigatoriedade do uso do meio 
eletrônico nas petições já era esperada e chega para simplificar e agilizar o acesso à Justiça. 
 
A implementação da medida será em duas etapas. Na primeira, os advogados terão 90 dias, a partir da data da publicação, 
para se preparar para o peticionamento eletrônico em conflito de competência, mandado de segurança, reclamação, 
sentença estrangeira, suspensão de liminar e de sentença e suspensão de segurança. A segunda fase será executada no 
prazo de 280 dias, quando todos os demais processos relacionados na resolução passam a exigir petição digital.  
 
A obrigatoriedade não se aplica a processos que ainda tramitem na forma física, ações e procedimentos de investigação 
criminal restritos e feitos de classe específica, como habeas corpus, ação penal, revisão criminal e representação.  
 
História  
 
Desde a publicação da Lei 11.419/06, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, o STJ vem implementando 
ações para virtualizar o trâmite processual. Em abril de 2007, o ministro Barros Monteiro, então presidente do STJ, 
introduziu o sistema de peticionamento eletrônico. Na gestão do ministro Cesar Asfor Rocha, de 2008 a 2010, houve a 
digitalização de boa parte do acervo de ações e recursos, além do desenvolvimento de ferramentas para viabilizar o uso do 
processo eletrônico. 
 
Com todo o avanço tecnológico, hoje no Tribunal apenas 3% dos processos são físicos, mas o peticionamento eletrônico 
ainda é pouco utilizado. Somente 30% das petições são apresentadas eletronicamente; os outros 70% são entregues 
pessoalmente, por fax ou pelos correios, o que exige sua posterior digitalização. 
 
Ciente da necessidade de mudança, o atual presidente do STJ, ministro Felix Fischer, determinou a criação de um projeto 
de obrigatoriedade do peticionamento eletrônico, que resultou na Resolução 14 e, respeitando o prazo de 90 dias exigido 
pelo Comitê Gestor Nacional do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), pretende estar completamente implementado até 
maio de 2014. 
 
Para peticionar 
 
Algumas providências precisam ser tomadas antes. Além da obtenção da certificação digital, é preciso que o advogado 
instale no computador programas específicos e faça seu credenciamento no sistema do STJ. Para saber mais sobre 
certificação, acesse a página do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). A Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) é uma das entidades autorizadas e emitir certificado digital. 
 
Cada um desses passos é fundamental para garantir a segurança do peticionamento, confirmando a autoria, a origem e a 
integralidade de cada documento. 
 
Mais informações sobre o assunto podem ser encontradas no site do STJ, na página sobre petição eletrônica.  
 
STJ mantém condenação por improbidade de prefeito que pintou cidade de amarelo  
 
O ex-prefeito Osvaldo Ferrari, de Boa Esperança do Sul (SP), terá de devolver aos cofres públicos os valores gastos com a 
pintura de prédios municipais de amarelo. Apelidado de “Marelo”, ele ainda pagará multa equivalente a duas remunerações 
que recebia, ficará impedido de contratar com o governo e terá direitos políticos suspensos por três anos. A Segunda 
Turma confirmou a condenação. 
 
Marelo usava a cor amarela na campanha eleitoral, em camisetas e material de divulgação, como sua cartilha com o plano 
de governo. Depois da posse, passou a adotar a cor em bens públicos e de uso público, em uniformes escolares, 
embalagens de leite e prédios municipais. O logotipo do governo também seria similar ao da campanha, tendo inclusive a 
letra “M” ladeada de slogans e da inscrição 2001-2004, anos de seu mandato.  
 
A ministra Eliana Calmon rejeitou as alegações. Ela esclareceu que a jurisprudência do STJ já está absolutamente 
pacificada quanto à aplicação da Lei de Improbidade a prefeitos, por ser plenamente compatível com o decreto sobre 
crimes de responsabilidade.  
 
Quanto à ausência de dolo, a relatora apontou que o entendimento pacífico do Tribunal é de que, no âmbito da Lei de 
Improbidade, só se exige o dolo para as imputações de enriquecimento ilícito e violação a princípios administrativos. Para 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=242810
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110297
http://bdjur.stj.jus.br/xmlui/bitstream/handle/2011/61239/Res%20_14_2013_PRE.pdf?sequence=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11419.htm
http://www.iti.gov.br/
http://www.oab.org.br/acoab/certificado.htm
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=983
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110289


as hipóteses de lesão ao erário, basta a culpa. 
 
“Uma vez caracterizada a promoção pessoal, com a utilização de dinheiro público, configurada restou também a afronta 
aos princípios da moralidade, legalidade e probidade administrativas, pois o requerido agiu em desacordo com o que se 
espera de um gestor da coisa pública, com desvio de finalidade e abuso de poder”, completou o magistrado na origem.  
 
O recurso de Marelo foi rejeitado por unanimidade pela Turma.  
 
Processo: REsp.1275553 
Leia mais... 
 
Demonstrativo de valores pode instruir ação monitória  
 
É possível a instrução de ação monitória com documento denominado “demonstrativo de valores gerados no período 
contratual”. O entendimento é da Quarta Turma, ao julgar recurso do HSBC Bank Brasil S/A. 
 
A instituição bancária ajuizou ação monitória contra a Comercial de Produtos Alimentícios Doces Vita Ltda., objetivando 
cobrança de dívida decorrente de contratos de abertura de crédito em conta corrente, no valor de R$ 23.152,79, em junho 
de 2007, instruindo o processo com o “demonstrativo de valores gerados no período contratual”. 
 
Segundo o HSBC, os empréstimos foram realizados na modalidade “giro fácil”, cujos montantes são liberados na conta 
pela internet ou por caixas eletrônicos, sem a realização de contratos físicos. 
 
O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido inicial, porque a ação foi instruída somente com as planilhas demonstrativas do 
débito. Em apelação, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso manteve a sentença. 
 
“A presente ação monitória foi ajuizada com base em documentos que não satisfazem a exigência contida na inteligência 
do artigo 1.102-A do Código de Processo Civil, uma vez que tais documentos não servem como prova escrita da suposta 
relação entre as partes”, assinalou o tribunal estadual.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que a prova escrita apta a respaldar a demanda deve não 
só apontar para a probabilidade de existência da dívida, mas também demonstrar o pressuposto mínimo do débito, que é a 
relação jurídica obrigacional. 
 
“Comprovado o liame jurídico com o contrato de abertura de conta corrente, é admissível a instrução da ação monitória 
com o mero demonstrativo do débito, o qual, mesmo não provando diretamente o fato constitutivo do direito, possibilita ao 
juiz presumir a existência do direito alegado”, afirmou Salomão. 
 
Assim, o relator determinou o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau, para que seja dado prosseguimento à ação.  
 
Processo: RESp.1138090 
Leia mais... 
 
Sobrestamento de recurso repetitivo não impede execução provisória  
 
A Segunda Turma revogou liminar em medida cautelar que suspendia a execução provisória de título judicial contra a Caixa 
Econômica Federal. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região havia concedido a liminar para dar efeito suspensivo a 
recurso especial da instituição financeira, que se encontra sobrestado à espera de julgamento de recurso representativo de 
controvérsia repetitiva. 
 
No caso, a CEF havia sido condenada pelo TRF1 ao pagamento de diferenças relativas à correção monetária e juros sobre 
depósitos judiciais que estavam sob sua tutela. Contra a decisão, a instituição financeira entrou com recurso especial para 
o STJ, mas a tramitação foi sobrestada porque outro recurso, o REsp 1.131.360, foi destacado para julgamento na Corte 
Superior como representativo de controvérsia.  
 
A CEF, então, ajuizou ação cautelar no TRF1, para que fosse dado efeito suspensivo a seu recurso, de modo a evitar a 
execução provisória. A liminar foi deferida pelo vice-presidente do TRF1, o que levou a credora, uma usina de açúcar e 
álcool, a entrar no STJ com pedido de contracautela. 
 
O ministro Humberto Martins, relator, ao apreciar a matéria, considerou indevido o efeito suspensivo concedido pelo TRF1. 
Para ele, o simples sobrestamento do recurso especial em razão de aguardar julgamento de repetitivo não é capaz de 
suspender o prosseguimento da execução provisória. 
 
Em seu voto, Humberto Martins citou o artigo 475-O, incisos I e III, do Código de Processo Civil. De acordo com esses 
dispositivos, a execução provisória corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a 
sentença for reformada, a reparar os danos que o executado tenha sofrido. 
 
Além disso, eventual levantamento de valores depositados só pode ser deferido pelo juízo da execução após a 
apresentação de caução suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios autos. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110289
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110291
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110291
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110290


O ministro considerou que não estava configurado o risco de dano irreparável para a CEF, “tendo em vista que o valor para 
pagamento da quantia executada já se encontra depositado em conta judicial”. A CEF pretendia evitar que a 
exequente levantasse o depósito, em valor superior a R$ 25 milhões. 
 
Para o relator, “os requisitos que embasaram a concessão da liminar pelo tribunal de origem não subsistem, devendo ser 
subtraído o efeito suspensivo aplicado ao recurso especial”. Todos os ministros da Turma acompanharam o relator.  
 
Processo: MC 20854 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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